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Introdução e Metodologia 


= Pesquisa sobre as causas e soluções > aspectos sociais 
> aspectos organizacionais > controles internos 


= Raciocínio: ® custo; ações punitivas pouca evidência empírica (Abaalkhail, 2016) 


= Objetivo: desenvolver uma melhor compreensão da relação entre controles internos e 
corrupção e sua influência na contenção do problema 


= Pergunta da pesquisa: Como o sistema de controle interno da Petrobras contribuiu (ou não) 
para o desenvolvimento do esquema de corrupção na empresa? 


“Comprehending the many aspects of internal controls and evaluating them 
and their weaknesses allows for partially understanding the nature of 
corruption that may be flourishing (Chtioui and Thiéry- Dubuisson, 2011).” 
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Introdução e Metodologia 
= Estudo de Caso 
“Applying a case study is appropriate for a comprehensive account of an event because it enables a qualitative analysis 


of the multiple dimensions of a problem, allowing for the identification of several processes that interact in the studied 
context and contributing to their better understanding (Peters, 1998)” 


l 


Explorar o problema em vez de testar teorias existentes 


= Framework do COSO: Controle Interno — Estrutura Integrada 


= Pesquisa qualitativa > extensa análise documental com a complementação de entrevista semiestruturada 
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Controles Internos 


Abordagem tradicional X abordagem atual 


Em 1992, o COSO (Committe of Sponsoring Organizations of the Treadway 
Commisison) publicou Internal Control — Integrated Framework 
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“revolucionário” (D’Aquila, 2013 — atualizado em 2013 


Definição COSO: “processo conduzido pela estrutura de governança, pela 
administração e por outros profissionais da entidade, e desenvolvido para 
proporcionar segurança razoável com respeito à realização dos objetivos 
relacionados a operações, divulgação e conformidade”. 
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Figure 1 COSO Framework components and principles. 


13. The organization obtains or generates and uses relevant, quality information to support 
the functoning of r control. 

14. The organization intemaily communicates mormaion, including objectives and respons 
dates for intemal control, necessary to support the functoring of internal control 

15 The organization communicates with external partes regarding matters affecting the 
functonng of mtamal control 


16. The organization selects, develops, and performs angang and/or separate ewaluabons to 
ascertain whether the components of rr control are present and functioning 

17. The organization evaluates and communicates eternal control defences in a timely 
mama to those partes responsible for taking corrective achon, nduding samor 
management and the board of directors, as appropriate 


Source: D’Aquila (2013), based on COSO Framework. 
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Controles Internos 


à i Hard Controls 
= Hard controls: controles formais, mecanismos å 55 
oft Controls Activities 
explicitos para orientar o comportamento através People” Reviews 
de regras escritas, procedimentos, delegação de Openness mass E] inspections 
autoridade e responsabilidade. Shared Values E Policies 
nformation & =O 
Clarity Conimunication ‘dime Reconciliations 
= < 
g . . a 2 aê Commitment to {Activities a Structure 
= Soft controls: controles informais e intangíveis, Competence Sit oa aad si 3 
. 2 p y 
relacionados a aspectos culturais e Honesty Risk Assessment 8 
comportamentais de uma organização cad Ta Contro) Environment Password 


Communications Physical Counts 


= UNCAC 2003 

Article 9. Public procurement and management of public finances 

“2. Each State Party shall, in accordance with the fundamental principles of its legal system, take appropriate 
measures to promote transparency and accountability in the management of public finances. Such measures shall 
encompass, inter alia: (...) 

(d) Effective and efficient systems of risk management and internal control;” 
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Referencial Teórico 


= Definição de corrupção > normas legais m= é , n 
S- namassocdak TI: “The abuse of entrusted power for private gain 


Cost-Benefit Analysis 


= Principais escolas: Economia institucional e Neo-institucionalismo 


Teoria da escolha racional Benefits 
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Referencial Teórico 


= Neo-institucionalismo ~——~ corrupção atinge um 


= Economia institucional: modelo do agente/principal ae f 
equilíbrio estável 


= Fórmula do Klitgaard: C = M+D-A ; ; p 
= Análise custo/benefício determinada pela extensão da 


corrupção e da dinâmica de interação social 


uonewoyul 
OUJOLULUÁSY 


> Ação coletiva: custo de ser honesto é muito alto, 
não há atores para implementar as reformas 


> Custos de transação: informação, 
negociação, monitoramento e cumprimento. 


„ 
i = Custo moral. Instituição informal. 


interest interest 


performs 
“Path-dependence” 


= Controles internos: diminui a assimetria de informação, 
aumenta o custo do agente de se envolver em corrupção 
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Referencial Teórico 


‘[a]ll the agents may well understand that they would stand to gain from 
erasing corruption, but because they cannot trust that most other agents 
will refrain from corrupt practices, they have no reason to refrain from 
paying or demanding bribes’. (Rothstein, 2011) 


you can’t get rid of corruption by structural change or even by 
replacing one elite with another. The strongest determinant of change in 
corruption is change in trust.’ (Uslaner, 2005) 


Controles internos para o aumento da confiança > Reconhece a importância dos “soft controls” 


= Críticas: não esclarece o ponto de partida da corrupção e como instituições tem seus níveis em primeiro lugar, 
baseados na teoria da escolha racional 
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Referencial Teórico 


O que alguns estudos dizem... 


Falk e Kosfeld (2004): testar como o agente percebe a escolha de ser controlado e como isso afeta o seu 
comportamento. A decisão de controlar é vista como um sinal de desconfiança. 


Schickora (2011): usou um jogo de corrupção para testar o EHE PT aumento da corrupção. 


Abaalkhail (2016): a qualidade do sistema de controle interno de cada organização foi em parte 
responsável pelo seu nível de corrupção e a eficácia dos “hard controls” dependiam da qualidade dos “soft 
e monitoring controls” 


(Paine, 1994; Trevifio et al., 1999, Huberts and Hoekstra, 2016): controles baseados em conformidade são 
limitados em influenciar comportamentos, pois não lidam com os processos informais que levam à 
internalização de atitudes não éticas (compliance-based approach x value-based approach) 
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= Partidos politicos 


= Agentes políticos 


= Funcionários da Petrobras 


= Operadores financeiros 


PETROBRAS 


= 


Propina: 1% a 5% do 
valor do contratos 
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O Caso 


“Descritivo” entregue pelo coordenador do processo (UTC Engenharia) na primeira reunião de reorganização do “clube” em 2011. 
1 


CAMPEONATO ESPORTIVO 


e Todas as equipes que irão competir terão seus tempos, 
recordes, Etc., zerados. 


1. Definição 


Vem a ser uma competição anual com a participação de 16 
equipes, estruturadas sob uma liga, que se enfrentarão entre si e Um novo marco zero será definido pelas equipes. 
e com terceiros, cabendo ao vencedor uma premiação a cada 


rodada, definida aqui como sendo um TROFÉU. x ‘ P A 
e E imperativo que entre as equipes haja bom senso e 


confiança mútua, ou seja, deverão estar comprometidos 


2. Objetivo com a competição e dela serem fiadores. 
A competição visa a preparação das equipes para competições e Caso uma equipe não concorde com a sequencia das 
nacionais e internacionais, objetivando sempre a obtenção de competições, as demais equipes deverão colaborar para 


recordes e melhoria dos premios. 
p que se chegue a um consenso. 


3. Premissas/Regras da Competição 


e As competições passadas serão arquivadas e não mais 
usadas como referencia. 
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Quando do encontro das equipes para definição da 
tabela e da apuração do resultado das competições, a 
mesma deverá estar representada somente por um 
LIDER, que tenha representatividade e que tenha 
poderes de decidir e cumprir com o acordado. 


No primeiro encontro das equipes o LIDER deverá 
indicar um “suplente”, que tenha a mesma 
representatividade do LIDER , e que só poderá ser 
substituido após a anuencia da maioria das equipes. 


As competições serão disputadas sempre por 16 
equipes. Caso alguma equipe não seja classificada para 
a competição a mesma estará automaticamente fora da 
rodada. 


Para competir em campeonatos paralelo deverá haver 
a participação de no minimo 2/3 das 16 equipes que 
compões essa Liga, ficando os pontos ganhos 
contabilizados na competição principal. 


CG U Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União 


O Caso 


“Descritivo” entregue pelo coordenador do processo (UTC Engenharia) na primeira reunião de reorganização do “clube” em 2011. 


As equipes participantes de uma determinada rodada, 
deverão honrar as regras do certame, mesmo que não 
seja a vencedora. 


Deverão participar de cada rodada no minimo 06 
equipes, que terão que ter atuação extremamente ativa 
e competitiva. 


Nas rodadas anuladas e/ou canceladas a equipe 
prejudicada poderá ter prioridade em uma próxima 
rodada, desde que não coloque em risco as competições. 


Nas rodadas perdidas as equipes prejudicadas poderão 
ter mais uma chance desde que não coloque em risco as 
competições. 


Fonte: MPF 
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Resultados e Discussão 


= Avaliação de riscos: políticas e diretrizes de 
gerenciamento de riscos não faziam menção a riscos 
relacionados à integridade 


= Atividades de controle: baseadas no Decreto 
2.745/98 (99% modalidade convite), Petronect (não 
= Ambiente de controle: inadequado 


Me eee era de uso obrigatório, contratos pequenos e 
tone at the top”, falta de médios), segregação de funções burladas 
comprometimento com integridade 

e valores éticos 


= Informação e Comunicação: a empresa 
deliberadamente ignorou informações que 


“Unethical organisational culture not sugeriam que algo estava errado. 


only encourages but “legitimates” 
corrupt behaviour (Ashforth et al., = Atividades de monitoramento: possui a estrutura 


2008)” (auditoria interna, externa e governamental). Falta 
de apoio necessário para os órgãos de controle 
estatal agirem. 
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Resultados e Discussão 


“Although there were loopholes in internal control practices and they may have contributed to corruption 
exchanges, top management intentionally undermined the internal control system to allow for corruption 
perpetuation.” 


- Acelerando os procedimentos de licitação; 

- Aprovando grandes obras sem etapas essenciais para a avaliação correta do trabalho (por exemplo, sem o 
projeto básico); 

- Aprovando comitês de licitação com funcionários inexperientes; 

- Compartilhando informações confidenciais ou restritas com as empresas do cartel; 

- | Incluindo ou excluindo empresas das licitações e direcionando-as em favor da escolha do cartel; 

- Não cumprindo com as normas internas e padrões de controle para avaliação do trabalho realizado pelos 
contratantes; 

- Evitando determinados assuntos a serem avaliados pelo Departamento Jurídico ou pelo Conselho de 
Administração; 

- Contratando diretamente de forma injustificada; 

- Facilitando alterações no contrato, geralmente desnecessárias e a preços excessivos; 

- Distorcendo informações da área técnica. 
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Resultados e Discussão 


= Os resultados confirmam: 


> Ambiente de controle é a base para os outros componentes 
> Interrelação entre os componentes do COSO 
> Limitações dos controles 


“Boards of directors and top management are the ones responsible for the design and implementation of 
internal controls, so their lack of commitment impairs the purpose of developing effective controls.” 
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Resultados e Discussão 


= Corrupção como uma instituição informal 


= Controles —» atingimento dos objetivos — objetivo subjacente para alguns membros era 
servir objetivos políticos e pessoais. 


= Como os controles foram criados desde o início e como a cultura organizacional foi construída poderia 
explicar melhor porque o esquema foi capaz de evoluir e se perpetuar da maneira como fez 


uij 
£ @ 5 As Ashforth et al. (2008, p. 672-674) state, decent people can 
& t ; A end up engaging in questionable practices as a result of their 
immersion in, and socialization into, the social and cultural 
environment of a corrupt organization’. 
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Resultados e Discussão 


Fortalecimento dos controles... 


=" Lei 13.303/16 - governança das empresas estatais (estrutura societária, gestão de riscos e controle interno, 
regime próprio de licitações e contrato) 


= Programa Petrobras de Prevenção da Corrupção (PPPC) 
= Canal de denúncias externo 
= Decisão compartilhada 


= Análise de integridade dos fornecedores (due diligence) 
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Resultados e Discussão 


LAVA-JATO 


Enquanto recebia propina, Bendine defendia 
“tolerância zero” a corrupção e 


POR JULIANA BRAGA 
J “The tacit norms propagated by the 


informal system produce an implicit 

Incongruência entre os sistemas formais e informais. knowledge as to how the organisation 

Mensagem confusa se de fato a corrupção não é ===> really works in practice (Falkenberg and 
tolerada. Herremans, 1995).” 
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Conclusões 


= Os mesmos mecanismos anticorrupção provavelmente não serão eficazes 
dentro de uma estrutura organizacional que parece tolerar a corrupção 


= Sistemas de controles formais e informais devem se complementar e andar 
na mesma direção 


“(...) a combination of formal and informal controls is necessary, 
because no single method is fully effective in isolation. They 
must be in harmony to form a single set of balanced controls 
(Chtioui and Thiéry-Dubuisson, 2011).” 


aie E, 


KEEP 
CALM 


LOVE 
INTERNAL CONTROLS 
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Conclusões 


= Mecanismos de hard controls devem ser considerados com base nos seus 
custos explícitos e implícitos (desconfiança, + eficiência) 


“Hard controls based on surveillance and punishment may 
lead to a culture of distrust that undermines cooperative 
activities, and may lessen morality in favour of conformity to 
rules (Dubbink, 2015)” 


Discussion paper 


Soft controls 


What are theMarting points 


= Foco no fortalecimento da cultura organizacional —.» auditoria de 
soft controls 


NAS: “(...) hard controls and soft controls must be balanced and built 
Neo towards raising moral awareness and strengthening accountability 
through internalized norms and peer pressure.” 
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Conclusões 


Como os soft controls podem ser aprimorados por meio de hard controls?? 


Limitações do estudo: um único caso, subjetividade, acesso limitado a 
informações, consideração de apenas de fatores internos 


“For the prevention of and fight against corruption, beyond formal rules, oversight and punishment, 
organisations should strive for control and compliance through internalised values and personal 
morality, self-conscious professionalism, peer pressure and shared accountability. Furthermore, we 
need a more holistic awareness of the interaction among societal, organisational and individual 


factors to help us better understand and tackle corruption.” 
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